Comarca de Niterói - 9ª Vara Cível
Juiz: Alexandre Eduardo Scisinio
Processo nº 0005340-89.2015.8.19.0002
Trata-se de Ação de Repetição de Indébito proposta por RODRIGO FRANCO GARCIA em face de PINTO DE ALMEIDA ENGENHARIA S/A, alegando que estabeleceu com a ré contrato de instrumento particular de compra e venda em 16/01/2012, pelo qual ela adquiriu o imóvel sito a Rua Professor Octacílio nº 130, apt. 405, bloco II, Santa Rosa, Niterói. Aduz que em 2014, quando da entrega das chaves, resolveu realizar uma cessão da promessa de compra e venda, que lhe foi cobrado pela ré uma taxa de interveniência no valor de 3% (três por cento) sobre o valor total da venda atualizada do imóvel. Aduz que a ré argumentou a previsão de tal taxa no contrato. Argumenta a nulidade da cláusula, diante da abusividade ré. Requer, por fim, a inversão do ônus da prova; a procedência do pedido para condenar a demandada na restituição em dobro do valor de R$ 17.250,00 (dezessete mil duzentos cinquenta reais), bem como nas custas e honorários advocatícios. Instruem a inicial os documentos de fls. 15/50. A ré apresentou Contestação às fls. 58/66. Alega a realização da intermediação da cessão do contrato de compra e venda está revestida de legalidade, resultado de previsão contratual expressa na cláusula 9º do contrato pactuado com o autor. Requer ao final, a improcedência dos pedidos autorais, mais custas e honorários. Com a peça de defesa foram juntados documentos às fls. 67/108. Réplica às fls. 126/131. Instados em provas, as partes se manifestaram às fls. 139/ e 141, pela não produção de provas. É O RELATÓRIO. DECIDO. Impõe-se o julgamento do processo no estado em que se encontra, fazendo-o na forma do artigo 330, inciso I, do CPC. A presente demanda está embasada em Contrato de Instrumento particular de compra e venda de imóvel, o qual foi livremente firmado pelas partes, estando fartamente comprovados nos autos, como se vê dos documentos de fls. 19/42. Assiste razão ao autor. O cerne da questão gira em torno da cláusula 9.1 do contrato de compra e venda de imóvel, que prevê na hipótese de cessão ou promessa de cessão, uma taxa de expediente correspondente a 3% (três por cento) sobre o valor total do valor da venda atualizado e desde que o cessionário seja previamente aprovado pela Outorgante. Alega a parte autora a abusividade de tal cláusula, que pagou à ré a quantia de R$17.250,00, referente a taxa descrita às fls. 36. A ré em sede de Contestação não nega a cobrança da indigitada taxa, alegando previsão no contrato entabulado entre as partes e que a intervenção da ré é imprescindível no negócio jurídico realizado do autor com o promitente comprador. No tocante aos contratos, que é o que interessa ao caso sub examinem, observa-se o crescimento do rol dos princípios da Teoria Geral dos Contratos, com a dicção, aos agora chamados princípios liberais dos contratos, dos princípios sociais do contrato. Os princípios liberais do contrato, que são o da autonomia privada, o do consensualismo, o da força obrigatória dos contratos, da intangibilidade das disposições contratuais e da relatividade dos contratos, caracterizam-se por retenção de liberdade aos particulares diante do Estado. Quanto aos princípios sociais do contrato, este advém da própria modificação do papel do Estado, que migrou de Estado Liberal para o Estado do Bem Estar Social. São eles os princípios da função social do contrato, da boa-fé objetiva e da preservação dos contratos. E os princípios liberais que foram mais afetados com a elevação da boa-fé objetiva e da função social dos contratos são os da relatividade e da força obrigatória dos contratos. Nesse sentido, a ré ao estipular uma taxa, em razão apenas da interveniência como promitente vendedor no contrato de cessão de direitos do imóvel celebrado pelo promitente comprador (autor) com terceiro, sem que haja comprovação de qualquer despesa realizada para a realização da transação imobiliária, revela-se desarazoável. Caracterizada a inadequação da cobrança levada à efeito pela ré, e diante do pagamento feito pelo autor, conforme se observa às fls. 18; a conduta da ré se revelou como indevida, impondo-se a devolução simples e não em dobro, porquanto ausente a má-fe. Isto posto, julgo, em parte, procedente o pedido inicial e condeno a ré, na devolução da quantia de R$17.250,00 (dezessete mil e duzentos cinquenta reais), acrescida de juros contados da citação e correção monetária a contar de 05/01/2015 (fls.18), o que será apurado em liquidação de sentença. Condeno a ré nas custas do processo e honorários de 10% (dez por cento) sobre o total da condenação, P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 27.06.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
